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PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIAL DE BOITUVA

Decreto

Edição 589 Boituva, 12 de Setembro de 2018

ERRATA 
 
Devido a extravio na edição 585 não foi publicado o Decreto nº 2.383 
na data de 09 de agosto de 2018.

    
 DECRETO Nº 2.383 DE 25 DE JULHO DE 2018. 

(Dispõe sobre suplementação de dotações do orçamento 
vigente) 

 

   
FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de 
Boituva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
e  
 
Considerando autorização contida no artigo 7º, item I e 
parágrafo único, da Lei Municipal nº 2.671, de 21 de dezembro 
de 2.017; 
 
Considerando o disposto no artigo 7º, inciso I, combinado com 
o artigo 43º, parágrafo 1º, item II da Lei Federal nº 4.320/64, 
de 17 de março de 1.964; 
 
 
D E C R E T A: 
 

 

                                                                                      Artigo 1º - Fica aberto na Seção de 
Contabilidade, um crédito adicional suplementar, no valor de R$ 180.487,42 (Cento e Oitenta Mil 
Quatrocentos e Oitenta e Sete Reais e Quarenta e Dois Centavos), nas seguintes dotações 
orçamentárias, categorias econômicas e funcionais programáticas, o valor será coberto, com 
recursos financeiros de excesso de arrecadação, proveniente da medida provisória 815/2017 – 
Transferência de Recursos Financeiros – FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, a 
título de Auxílio Financeiro aos Municípios – AFM, a saber: 
 
 

  2 PODER EXECUTIVO        

 
12 EDUCAÇÃO    

 
361 ENSINO FUNDAMENTAL    

 
02.08.00 SECRETARIA MUNIC. DA EDUCAÇÃO    

 
02.08.02 DEPARTAMENTO DO ENS. FUNDAMENTAL   

 
12.361.0007.2047 Possibilitar aos alunos o acesso ao ensino médio   

 
3.3.90.00 Aplicações diretas     

Dot. 1014 3.3.90.30 Material de consumo 33.495,81   
Dot. 1015 3.3.90.39 Outros serviços de terceiros – p. jurídica 30.000,00 63.495,81  

   
 

365 EDUCAÇÃO INFANTIL    

 
02.08.07 EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE    

 
12.365.0007.2050 Possibilitar o ingresso e a manutenção do aluno ao ensino infantil  

 
3.3.90.00 Aplicações diretas     

Dot. 1016 3.3.90.30 Material de consumo 33.495,81   
Dot. 1017 3.3.90.39 Outros serviços de terceiros – p. jurídica 25.000,00 58.495,81  

   
 

 
02.08.08 EDUCAÇÃO INFANTIL – PRE ESCOLA    

 
12.365.0007.2051 Possibilitar o ingresso e a manutenção do aluno ao ensino   

 
3.3.90.00 Aplicações diretas     

Dot. 1018 3.3.90.30 Material de consumo 33.495,80   
Dot. 1019 3.3.90.39 Outros serviços de terceiros – p. jurídica 25.000,00 58.495,80 180.487,42 

   
   

   
 SOMA 180.487,42 

    

    

 
Prefeitura de Boituva, em 25 de Julho de 2018. 

 
 
 
 
 

FERNANDO LOPES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

RANDAL BERNARDES HONORIO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 
 
 

Lei
 LEI Nº 2.685, DE 29 DE AGOSTO DE 2018.

Autoriza a celebração de termo de fomento com a organização da sociedade civil sem fins
lucrativos,  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais  de  Boituva,  e  dá  outras
providências.

FERNANDO LOPES DA SILVA, Prefeito do Município de Boituva, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ  SABER, Que  a  Câmara  Municipal  de  Boituva  aprovou  e  ele

sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º -  Fica  o  Executivo  Municipal  autorizado  a  transferência  de

recursos  financeiros  mediante  a  celebração  do  Termo de  Fomento  para  consecução  de

finalidades de interesse público, entre a Administração Pública Municipal e a Organização da

Sociedade Civil, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Boituva, estabelecida a

Rua Mario Grosso, nº 388, Jardim Oreana, Boituva/SP, devidamente e legalmente inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 50.819.234/0001-33, para  a prestação  de serviços  essenciais  de

proteção social  especial  para pessoa com deficiência intelectual  e múltipla,  idosa e  sua

família.

Parágrafo Único - As condições para eventual celebração do termo

de fomento se fará mediante ao atendimento do artigo 31 e artigo 32 da Lei nº 13.019 de

31/07/2014 – alterada pela Lei nº 13.204/2015 – Regulamentada pelo Decreto Municipal nº

2.329 de 19 de fevereiro de 2018.

Art. 2° - As obrigações da avença são aquelas descritas na minuta de

Termo de Fomento e Plano de Trabalho anexa, parte integrante desta lei.

Art.3º -  O  Executivo  Municipal  fica  autorizado  a  repassar  para  a

Organização da Sociedade Civil, a importância TOTAL de R$ 24.480,00 (vinte e quatro mil,

quatrocentos e oitenta reais)

Parágrafo  único: os  valores  consignados  no  “caput”  serão

repassados à OSC. em 5 (cinco) parcelas mensais iguais.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta  das  seguintes  dotações  orçamentárias  consignada  no  orçamento  vigente,

suplementada se necessário:

02           - Prefeitura do Município de Boituva

06                  - Sec. Mun. de Desenv. Social e Cidadania

09                 - Fundo de Assistência Social

08                           - Assistência Social

244                    - Assistência Comunitária

          0004                        - Assistência Social

          2088                        - Fundo de Assistência Social

   3.3.50.39                        - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

              05                       - Transferências e Convênios Federais – Vinculados

  500.0052           Bloco  Financiamento  Proteção  Social  Especial  de  Médica  e

Alta Complexidade

Art.5º – O Termo de Fomento de que trata esta lei vigorará por 5

(cinco) meses, a contar da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período na

forma prevista no Termo de Fomento, não excedente a 5 (cinco) anos, sendo adotadas as

formalidades legais pertinentes.

Art.6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Boituva, 29 de agosto de 2018.

FERNANDO LOPES DA SILVA
Prefeito do Município De Boituva
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FERNANDO LOPES DA SILVA
Prefeito do Município De Boituva

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2018 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BOITUVA
(ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL)

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 46.634.499/0001-
90, com sede na Avenida Tancredo Neves nº 01, doravante denominado CONCEDENTE, neste
ato representado pelo Prefeito Senhor FERNANDO LOPES DA SILVA, CPF: nº 042.894,218-06
e  a  CQR  nº  4.215.368  e  a  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS  EXCEPCIONAIS  DE
BOITUVA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°  50.819.234/0001-33,  doravante  denominado
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, sediada à Rua Mario Grosso, nº 388, Bairro Jardim
Oreana,  Município  de  Boituva/SP,  representado  pelo  Sr.  ANTONIO  CARLOS  ASSUNÇÃO
MARTINS, portador do CPF/MF n° 247.801.758-01 E RG Nº 27.001.643-0, SSP/SP, resolvem
celebrar o presente Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, na correspondente Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 2.670, de
20 de dezembro de 2017 e Lei Orçamentária Anual nº 2.671, de 21 de dezembro de 2017, na
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e atualizações, consoante o processo administrativo
Nº 8140/1/2018 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Fomento, decorrente de Inexigibilidade de Chamamento Público,
tem  por  objeto  SERVIÇO  DE  PROTEÇÃO  SOCIAL  ESPECIAL  PARA  PESSOAS  COM
DEFICIÊNCIA, IDOSA E SUA FAMÍLIA, conforme detalhado no Plano de Trabalho aprovado
pela Comissão de Seleção. ANEXO I.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais
de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão
de  monitoramento  e  avaliação  designada,  que  o  homologará,  independentemente  da
obrigatoriedade  de  apresentação  da  prestação  de  contas  devida  pela  organização  da
sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio  na avaliação da

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e
no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de
desembolso,  que  guardará  consonância  com as  metas,  fases  ou etapas  de  execução  do
objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro
órgão  ou  entidade,  o  administrador  público  deverá  designar  novo  gestor,  assumindo,
enquanto  isso  não  ocorrer,  todas  as  obrigações  do  gestor,  com  as  respectivas
responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

h)  manter,  em  seu  sítio  oficial  na  internet,  a  relação  das  parcerias  celebradas  e  dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos
envolvidos na parceria;

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências
de irregularidades na execução do objeto da parceria.

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em
que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público,  contendo, no
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no
art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados
pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;

f)  responder  exclusivamente  pelo  gerenciamento  administrativo  e  financeiro  dos  recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

g)  responder  exclusivamente  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais  relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência
da organização da sociedade civil  em relação ao referido pagamento,  os ônus incidentes
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet e em sua sede, consulta ao extrato
deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da
aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - Para a execução do presente termo de fomento, serão destinados o montante total de
recursos de R$ 24.480,00 ( vinte e quatro mil, quatrocentos e oitenta reais), nas seguintes
condições;

Fontes de Repasses Valor Mensal Valor Anual

Federal R$ 4.896,00 R$ 24.480,00

3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo
de fomento, recursos no valor de R$ 4.896,00 (quatro mil, oitocentos e noventa e seis reais),
em 5 parcelas, mensal e igual.

3.3  –  Os  recursos  de  fonte  Federal, somente  serão  repassados  as  ORGANIZAÇÕES  DA
SOCIEDADE CIVIL, mediante repasse do Governo para o Município.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1  -  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  ESTADUAL  transferirá  os  recursos  em  favor  da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no
plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário
final  e  à obrigatoriedade  de depósito  em sua conta  bancária  específica  vinculada  a  este
instrumento.

4.2  -  É  obrigatória  a  aplicação  dos  recursos  deste  Termo  de  Fomento,  enquanto  não
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu
uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou
operação  de  mercado  aberto  lastreada  em título  da  dívida  pública  federal,  quando  sua
utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto
do  termo  de  fomento ou  da  transferência,  estando  sujeitos  às  mesmas  condições  de
prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito  da parceria não serão liberadas e
ficarão retidas nos seguintes casos:

I  -  quando  houver  evidências  de  irregularidade  na  aplicação  de  parcela  anteriormente
recebida;
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da organização da sociedade civil  em relação ao referido pagamento,  os ônus incidentes
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet e em sua sede, consulta ao extrato
deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da
aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - Para a execução do presente termo de fomento, serão destinados o montante total de
recursos de R$ 24.480,00 ( vinte e quatro mil, quatrocentos e oitenta reais), nas seguintes
condições;

Fontes de Repasses Valor Mensal Valor Anual

Federal R$ 4.896,00 R$ 24.480,00

3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo
de fomento, recursos no valor de R$ 4.896,00 (quatro mil, oitocentos e noventa e seis reais),
em 5 parcelas, mensal e igual.

3.3  –  Os  recursos  de  fonte  Federal, somente  serão  repassados  as  ORGANIZAÇÕES  DA
SOCIEDADE CIVIL, mediante repasse do Governo para o Município.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1  -  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  ESTADUAL  transferirá  os  recursos  em  favor  da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no
plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário
final  e  à obrigatoriedade  de depósito  em sua conta  bancária  específica  vinculada  a  este
instrumento.

4.2  -  É  obrigatória  a  aplicação  dos  recursos  deste  Termo  de  Fomento,  enquanto  não
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu
uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou
operação  de  mercado  aberto  lastreada  em título  da  dívida  pública  federal,  quando  sua
utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto
do  termo  de  fomento ou  da  transferência,  estando  sujeitos  às  mesmas  condições  de
prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito  da parceria não serão liberadas e
ficarão retidas nos seguintes casos:

I  -  quando  houver  evidências  de  irregularidade  na  aplicação  de  parcela  anteriormente
recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento
da  organização  da  sociedade  civil  em  relação  a  obrigações  estabelecidas  no  termo  de
colaboração ou de fomento;

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as
medidas  saneadoras  apontadas  pela  administração  pública  ou  pelos  órgãos  de  controle
interno ou externo.

4.5  -  Por  ocasião  da  conclusão,  denúncia,  rescisão  ou  extinção  da  parceria,  os  saldos
financeiros  remanescentes,  inclusive  os  provenientes  das  receitas  obtidas  das  aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de
trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da administração pública.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1 – O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes,  de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL, para:

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II  -  finalidade  diversa  da  estabelecida  neste  instrumento,  ainda  que   em  caráter  de
emergência;

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária,
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social,  das  quais  não constem nomes, símbolos  ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos;

VII - pagar,  a qualquer título,  servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação
de seu extrato na imprensa oficial até 01 / 08 / 2018, conforme prazo previsto no anexo
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e
após  o  cumprimento  das  demais  exigências  legais  e  regulamentares,  serão  admitidas
prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Fomento, por igual período, desde
que o período total de vigência não exceda cinco anos. 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente  termo de fomento,
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo
de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.4  –  Toda  e  qualquer  prorrogação,  inclusive  a  referida  no  item  anterior,  deverá  ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência
do  Termo  de  Fomento  ou  da  última  dilação  de  prazo,  sendo  expressamente  vedada  a
celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício
social  obtido  em razão da execução  do  objeto até  o  período,  com base  nos  indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

IlI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalização  preventiva,  bem como de  suas  conclusões  e  das  medidas  que  tomaram em
decorrência dessas auditorias.

7.2 -  Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil,  a
administração  pública  poderá,  exclusivamente  para  assegurar  o  atendimento  de  serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II -  assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho,  no  caso  de  paralisação,  de  modo  a  evitar  sua  descontinuidade,  devendo  ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter
documentos e formulários,  devidamente preenchidos e assinados pelo representante legal da
OSC garantindo o cumprimento da Lei 13.019/2014 e Instruções do TCESP, para fins de
fiscalização contábil,  financeira,  operacional  e fechamento do exercício,  que permitam ao
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado,  com a descrição pormenorizada das atividades  realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de
contas, atendendo a legalidade e a legitimidade.

8.2 -  A Prestação de Contas deverá ser apresentada em duas etapas, Prestação de Contas
Mensal e Prestação de Contas Final/Anual.

8.2.1 - Prestação de Contas Mensal a exemplo, das seguintes informações e documentos:
I – Ofício de Encaminhamento de Prestação de Contas com todos documentos relacionados, e
abaixo-assinado pelo representante legal da Entidade;

II - Demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por
categorias ou finalidades dos gastos e por ordem cronológica do extrato bancário, aplicadas
no objeto da parceria;

III - Cópias de Notas Fiscais/Faturas/Recibos fiscais com identificação do número da parceria,
atestadas  os  serviços  e/ou  material  juntamente  com  seus  respectivos  documento  de
pagamento;
IV - Cópias das Guias de recolhimentos de INSS, ISS e FGTS; com identificação do número
da  parceria,  atestadas  os  serviços,  juntamente  com  seus  respectivos  documento  de
pagamento e memória de cálculo;

V - Extrato de Conta corrente e de Aplicação Financeira, de todo o período da movimentação
da conta;

VI - Conciliação Bancária, quando houver; 

VII -  Cópia dos Contratos com o Fornecedor de Material/Equipamento e/ou Prestador de
Serviços; 

VIII - Relatório das atividades desenvolvida no período;

IX - Relatório de Execução do Objeto;

X - Relação dos atendidos no período.
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II -  assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho,  no  caso  de  paralisação,  de  modo  a  evitar  sua  descontinuidade,  devendo  ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 – A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter
documentos e formulários,  devidamente preenchidos e assinados pelo representante legal da
OSC garantindo o cumprimento da Lei 13.019/2014 e Instruções do TCESP, para fins de
fiscalização contábil,  financeira,  operacional  e fechamento do exercício,  que permitam ao
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado,  com a descrição pormenorizada das atividades  realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de
contas, atendendo a legalidade e a legitimidade.

8.2 -  A Prestação de Contas deverá ser apresentada em duas etapas, Prestação de Contas
Mensal e Prestação de Contas Final/Anual.

8.2.1 - Prestação de Contas Mensal a exemplo, das seguintes informações e documentos:
I – Ofício de Encaminhamento de Prestação de Contas com todos documentos relacionados, e
abaixo-assinado pelo representante legal da Entidade;

II - Demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por
categorias ou finalidades dos gastos e por ordem cronológica do extrato bancário, aplicadas
no objeto da parceria;

III - Cópias de Notas Fiscais/Faturas/Recibos fiscais com identificação do número da parceria,
atestadas  os  serviços  e/ou  material  juntamente  com  seus  respectivos  documento  de
pagamento;
IV - Cópias das Guias de recolhimentos de INSS, ISS e FGTS; com identificação do número
da  parceria,  atestadas  os  serviços,  juntamente  com  seus  respectivos  documento  de
pagamento e memória de cálculo;

V - Extrato de Conta corrente e de Aplicação Financeira, de todo o período da movimentação
da conta;

VI - Conciliação Bancária, quando houver; 

VII -  Cópia dos Contratos com o Fornecedor de Material/Equipamento e/ou Prestador de
Serviços; 

VIII - Relatório das atividades desenvolvida no período;

IX - Relatório de Execução do Objeto;

X - Relação dos atendidos no período.

8.2.2  -  Prestação  de  Contas  Final/Anual  a  exemplo,  das  seguintes  informações  e
documentos:
I - Ofício de encaminhamento, relativo às prestações de contas;

II - Demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por fontes de recurso e por
categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração e/ou de
fomento, conforme modelo contido no Anexo RP-14DO TCE-SP;

III - Publicação do Balanço Patrimonial da conveniada, do exercício encerrado e anterior;

IV - Cópia dos demonstrativos contábeis  e financeiros da beneficiária, com indicação dos
valores repassados pelo órgão concessor e a respectiva conciliação bancária, referente ao
exercício em que o numerário foi recebido;

V  -  Conciliação  bancária  do  mês  de  dezembro  da  conta-corrente  específica  aberta  em
instituição financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para
movimentação dos recursos do termo de colaboração, acompanhada dos respectivos extratos
de conta-corrente e de aplicações financeiras;

VII - Demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC, acompanhadas do balancete
analítico acumulado do exercício;

VIII - Declaração e Comprovante de devolução dos recursos não aplicados, quando houver;

IX  -  Certidão  expedida  pelo  Conselho  Regional  de  Contabilidade  – CRC,  comprovando a
habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;

X - Relatório anual de execução do objeto do ajuste, contendo as atividades desenvolvidas
para o seu cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

XI  -  Declaração que evidencie  se ocorreu ou não contratação  de parentes,  inclusive por
afinidade, de dirigentes da conveniada ou de membros do poder público convenente;

XII - Relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de recursos
públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no termo de fomento, contendo
tipo  e  número do  ajuste,  identificação  das  partes,  data,  objeto,  vigência,  valor  pago no
exercício e condições de pagamento; 

XIII - Declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer
título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive
aquele  que exerça cargo em comissão  ou função de confiança  de órgão ou entidade  da
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges,  companheiros ou
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;

XIV - Na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos,
prova do respectivo registro contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o
caso;

XV - Manifestação expressa do Conselho Fiscal ou órgão correspondente do beneficiário sobre
a  exatidão  do  montante  comprovado,  atestando  que  os  recursos  públicos  foram

movimentados  em conta específica,  aberta  em instituição  financeira  oficial,  indicada pelo
órgão público concessor;

XVI - comprovante do recolhimento saldo da conta bancária específica, quando houver;

XVII  -   material  comprobatório  do  cumprimento  do  objeto  em  fotos,  vídeos  ou  outros
suportes;

§  1.º  Serão  glosados  valores  relacionados  a  metas  e  resultados  descumpridos  sem
justificativa suficiente.

§  2.º  A  organização  da  sociedade  civil  prestará  contas  da  boa  e  regular  aplicação  dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria
ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

8.3  -  A  Administração  pública  considerará  ainda  em sua  análise  os  seguintes  relatórios
elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II  -  relatório  técnico  de  monitoramento  e  avaliação,  homologado  pela  comissão  de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67
da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações
quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.5 -  A manifestação  conclusiva  sobre a prestação  de contas  pela administração  pública
observará  os  prazos  previstos  na  Lei  nº  13.019,  de  2014,  devendo  concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de
contas especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1º O prazo referido no caput  é limitado  a 45 (quarenta e cinco) dias por  notificação,
prorrogável,  no máximo, por igual  período, dentro do prazo que a administração pública
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento,  a  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de  responsabilidade
solidária,  deve  adotar  as  providências  para  apuração  dos  fatos,  identificação  dos
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação
vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de
até cento e cinquenta dias,  contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados
aos cofres públicos;
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus
prepostos,  sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora
sobre  débitos  eventualmente  apurados,  no período entre  o  final  do prazo  referido neste
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a)  omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 -  O administrador  público  responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no
primeiro  caso,  os  pareceres  técnico,  financeiro  e  jurídico,  sendo  permitida  delegação  a
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

8.10 -  Quando a prestação  de contas for  avaliada como irregular,  após exaurida a fase
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização

para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas,  a  organização  da  sociedade  civil  deve  manter  em  seu  arquivo  os  documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo  aditivo,  devendo  a  solicitação  ser  encaminhada  com antecedência  mínima  de  30
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da
natureza do objeto.

9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o
prazo  de  vigência  do  ajuste,  deverão  ser  previamente  submetidas  a  Secretaria  de
Desenvolvimento Social e Cidadania, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em
prazo hábil para análise e parecer.

9.4 – É obrigatório  o aditamento do presente instrumento,  quando se fizer  necessária  a
efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo
de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da
Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

II  -  suspensão  temporária  da  participação  em  chamamento  público  e  impedimento  de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração
pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  organização  da
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva
de  Secretário  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  e  Cidadania,  facultada  a  defesa  do

interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração
da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

11.1 - O presente termo de fomento poderá ser:

I  -  denunciado  a  qualquer  tempo,  ficando  os  partícipes  responsáveis  somente  pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente  da
avença, respeitado  o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade
dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c)  constatação,  a  qualquer  tempo,  de  falsidade  ou  incorreção  em  qualquer  documento
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada
de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

12.1 -  A eficácia  do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à
publicação  do  respectivo  extrato  no  Diário  Oficial  do  Município,  a  qual  deverá  ser
providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar
da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

13.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por meios de e-mail
que serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes de e-mail, não poderão se constituir em peças
de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste termo de colaboração/termo de fomento, serão
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento,
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro de Boituva – SP  - Comarca da
Capital do Estado de São Paulo - SP, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados
que forem.

14.2 -  E,  por assim estarem plenamente de acordo,  os partícipes obrigam-se ao total  e
irrenunciável  cumprimento  dos  termos  do  presente  instrumento,  o  qual  lido  e  achado
conforme,  foi  lavrado  em 3 (três)  vias de  igual  teor  e  forma,  que  vão  assinadas  pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Boituva, de agosto de 2018

__________________________________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal da administração pública municipal

___________________________________________________________________
Nome e Assinatura do representante  legal da pasta de políticas pública municipal 

___________________________________________________________________
Nome e Assinatura do representante  legal da organização da sociedade civil

PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS DA OSC

Razão Social da OSC 

Nome Fantasia da 
OSC 
CNPJ Data da abertura CNPJ:

Atividade Econômica Principal (cartão 
CNPJ)
Atividade Econômica Secundária (cartão
CNPJ)

Endereço

Cidade UF CEP Telefone:

E-mail

Código SUAS Nº Inscrição 
CMAS/Validade

Nº Inscrição 
CMDCA/Validade

Nº Inscrição 
CM(outros)

Conta-Corrente Banco Agência Praça Pagamento

2. DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC

Nome do Representante Legal Cargo

RG/CI Órgão Expedidor CPF

Endereço Residencial (rua, bairro, nº, etc)

Cidade UF CEP

E-mail Telefone

3. DADOS CADASTRAIS DO COORDENADOR/TÉCNICO RESPONSÁVEL DA OSC

Nome do Representante Legal Cargo

RG/CI Órgão Expedidor CPF

Endereço Residencial (rua, bairro, nº, etc)

Cidade UF CEP

E-mail Telefone

4. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Descrever  a  missão  da  OSC,  a  finalidade  estatutária,  a  capacidade  de  atendimento
considerando sua infraestrutura física, descrever o espaço físico da instituição,  os recursos
materiais e financeiros (vide estatuto social)

5. JUSTIFICATIVA

A justificativa deve fundamentar a pertinência e a relevância do projeto como resposta a uma
demanda da sociedade. O texto deverá ser  claro,  objetivo,  apresentando a demanda social
através de dados estatísticos e de indicadores sociais, sinalizando o cenário de vulnerabilidades
e riscos  sociais  por  que passa  o público  que  será beneficiado.  Na justificativa  se  enfoca  a
situação-problema que o projeto pretende enfrentar, demonstrando a relação de causa e efeito
no cotidiano do público-alvo. Traduz-se em Por Que e Para que do projeto. Deverá, também,
destacar  os benefícios que poderão advir  com a implementação  do projeto e os resultados
esperados. 

6. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO 

Período de Execução

Inicio: Término:
Objetivo Geral A:(O Objetivo geral deverá Identificar a mudança e os resultados que
se quer atingir através das ações que o projeto irá desenvolver junto ao público
alvo)

Objetivo  específico:(Os  objetivos  específicos  deverão  ser  quantificados  e
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qualificados.)

Metodologia:(Necessário descrever as metas a serem atingidas e de atividades ou
projetos a serem executados (inc. II do art. 22 da LF 13.019/2014)

Meta(s) a ser(em) atingida(s):
Atividade:(informar o nome)

Público Alvo:
Descrição:

Participação do Público Alvo: (Descrição de como ocorrerá à participação do público 
alvo nos processos de elaboração, execução, monitoramento e avaliação)

Materiais Utilizados:
Periodicidade da Execução:

Monitoramento: (Definir os parâmetros a serem utilizados para aferição do 
cumprimento das metas (inc. IV do art. 22 da LF 13.019/2014)

Profissionais responsáveis:
Descrição da realidade que será objeto da parceria (inciso I do art.22 da LF 
13.019/2014

Objetivo Geral B: :(O Objetivo geral deverá Identificar a mudança e os resultados
que se quer atingir através das ações que o projeto irá desenvolver junto ao público
alvo)

Objetivo  específico:(Os  objetivos  específicos  deverão  ser  quantificados  e
qualificados.)

Metodologia:(Necessário descrever as metas a serem atingidas e de atividades ou
projetos a serem executados (inc. II do art. 22 da LF 13.019/2014)

Meta(s) a ser(em) atingida(s):

Atividade:(informar o nome)
Público Alvo:

Descrição:
Participação do Público Alvo: (Descrição de como ocorrerá à participação do público 
alvo nos processos de elaboração, execução, monitoramento e avaliação)
Materiais Utilizados:

Periodicidade da Execução:
Monitoramento: (Definir os parâmetros a serem utilizados para aferição do 
cumprimento das metas (inc. IV do art. 22 da LF 13.019/2014)
Profissionais responsáveis:

Descrição da realidade que será objeto da parceria (inciso I do art.22 da LF 
13.019/2014

Objetivo Geral C:(O Objetivo geral deverá Identificar a mudança e os resultados que
se quer atingir através das ações que o projeto irá desenvolver junto ao público
alvo)

Objetivo  específico:(Os  objetivos  específicos  deverão  ser  quantificados  e
qualificados.)

Metodologia:(Necessário descrever as metas a serem atingidas e de atividades ou
projetos a serem executados (inc. II do art. 22 da LF 13.019/2014)

Meta(s) a ser(em) atingida(s):

Atividade:(informar o nome)

Público Alvo:

Descrição:

Participação do Público Alvo: (Descrição de como ocorrerá à participação do público 
alvo nos processos de elaboração, execução, monitoramento e avaliação)

Materiais Utilizados:

Periodicidade da Execução:

Monitoramento: (Definir os parâmetros a serem utilizados para aferição do 
cumprimento das metas (inc. IV do art. 22 da LF 13.019/2014)

Profissionais responsáveis:

Descrição da realidade que será objeto da parceria (inciso I do art.22 da LF 
13.019/2014

Objetivo Geral D:

Objetivo específico: ...

...

7. PLANO DE APLICAÇÃO
Indicar a previsão de despesas a serem realizadas na execução das atividades, conforme as receitas (Municipal/Estadual/Federal) - (inc. II-A do
art. 22 da LF 13.019/2014)
Expressar o recurso gasto em cada um dos elementos de despesas (serviço de terceiro pessoa física, serviço de terceira pessoa jurídica e mate-
rial de consumo), em cada mês de aplicação

7.1 RECURSOS HUMANOS

PERÍODO - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018
FONTE DE RECURSO MUNICIPAL

RATEIO
MENSAL

ENCARGOS PATRONAIS  BENEFÍCIOS MENSAIS TOTAL

FUNÇÃO C/H
SALÁRIO
BRUTO

QTD
E

SALÁRIO
TOTAL

FÉRIA
S

13º
SALÁRI

O

FGTS
TOTAL
(8%)

INSS
TOTA

L
(20%

)

PIS
TOTA

L
(1%)

 VALE
REFEIÇ

ÃO
(R$) 

 CESTA
BÁSICA

(R$) 

 AUXÍLIO
TRANSPOR

TE (R$) 

CUSTO
MENSAL

             
             

             
TOTAL              

TOTAL (12
MESES)

            

PERÍODO - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018
FONTE DE RECURSO ESTADUAL (quando houver)

RATEIO MENSAL
ENCARGOS
PATRONAIS

 BENEFÍCIOS MENSAIS TOTAL

FUNÇÃO C/H
SALÁRIO
BRUTO

QTDE
SALÁRIO

TOTAL
FÉRIAS

13º
SALÁRIO

FGTS
TOTAL
(8%)

INSS
TOTAL
(20%)

PIS
TOTAL
(1%)

 VALE
REFEIÇÃ
O (R$) 

 CESTA
BÁSICA

(R$) 

 AUXÍLIO
TRANSPORT

E (R$) 

CUSTO
MENSAL

             
             
             

TOTAL              

TOTAL (12 MESES)             

PERÍODO - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018
FONTE DE RECURSO FEDERAL (quando houver)

RATEIO MENSAL
ENCARGOS
PATRONAIS

 BENEFÍCIOS MENSAIS TOTAL

FUNÇÃO C/H
SALÁRIO
BRUTO R$

QTDE
SALÁRIO
TOTAL R$

FÉRIAS
13º

SALÁRIO

FGTS
TOTAL
(8%)

INSS
TOTAL
(20%)

PIS
TOTAL
(1%)

 VALE
REFEIÇÃ
O (R$) 

 CESTA
BÁSICA

(R$) 

 AUXÍLIO
TRANSPORT

E (R$) 

CUSTO
MENSAL

             
             
             
             
             

TOTAL              

TOTAL (12 MESES)             

7.2 OUTRAS CATEGORIAS
 

NATUREZA
DESCRIÇÃO

 VALORES 

DA DESPESA  Total Mensal R$  Média Mensal
(Municipal) R$

Média Mensal
(Estadual) R$

Média Mensal
(Federal) R$

Gêneros Alimentícios

Água potável (galão)
 
 
 

TOTAL ANUAL R$

NATUREZA
DESCRIÇÃO

 VALORES R$

DA DESPESA  Total Mensal R$
 Média Mensal R$

(Municipal)
Média Mensal R$

(Estadual)
Média Mensal  R$

(Federal)

Outros Materiais de Consumo
Materiais de Higiene e 
Limpeza
Materiais de Escritório

TOTAL ANUAL R$

NATUREZA
DESCRIÇÃO

 VALORES R$

DA DESPESA  Total Mensal  Média Mensal
(Municipal)

Média Mensal
(Estadual)

Média Mensal
(Federal)

Outros Serviços de Terceiros

Honorários Contábeis
Honorários Jurídicos
Serviços de Manutenção 
Predial

TOTAL ANUAL R$

NATUREZA
DESCRIÇÃO

 VALORES 

DA DESPESA  Total Mensal R$  Média Mensal
(Municipal) R$

Média Mensal
(Estadual) R$

Média Mensal
(Federal) R$

Locações

 
TOTAL ANUAL R$

NATUREZA
DESCRIÇÃO

 VALORES 
Média Mensal
(Estadual) R$

Média Mensal
(Federal) R$

DA DESPESA  Média Mensal R$  Total Anual R$

Utilidades Públicas
Energia Elétrica
Tarifa de Água e Esgoto
Telefone e Internet

TOTAL ANUAL R$

8. CAPACIDADE INSTALADA
INSTALAÇÕES FÍSICAS DO LOCAL ONDE SERÁ REALIZADO O PROJETO

Descrever e quantificar as instalações físicas e os equipamentos e mobiliários, acessibilidade, indicando:

Endereço  completo  com documento  de  comprovação.  Caso  o  prédio  não  seja  próprio,  anexar  xerox simples  de  contrato  de  aluguel  ou
documento do proprietário que autorize o seu uso para o desenvolvimento do projeto. Em caso de prédio próprio, apresentar documento de
comprovação; Em caso de prédio cedido apresentar o documento de autorização de uso.

Descrição e quantificação de todos os ambientes disponíveis para o projeto;

Relação de equipamentos/móveis disponíveis para o projeto;

Comprovar a acessibilidade para pessoas com deficiência de acordo com a Lei Nacional de Acessibilidade (Dec. 5.296 de 02/12/2004).

9. RECURSOS HUMANOS 

PERFIL E ATRIBUIÇÕES

FUNÇÃO FORMAÇÃO TIPO DE VÍNCULO CARGA HORÁRIA

10. AÇÕES ANUAL DE ATIVIDADES

Descrição de todas as atividades, assim como dos temas que serão desenvolvidos nos grupos, oficinas, reuniões, palestras, etc.
CRONOGRAMA ANUAL DE ATIVIDADES – 2018

MÊS: JANEIRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:FEVEREIRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:MARÇO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 

2ª
3ª 
4ª

MÊS:ABRIL/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:MAIO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:JUNHO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:JULHO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:AGOSTO/2018 TEMA:

Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:SETEMBRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:OUTUBRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:NOVEMBRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

MÊS:DEZEMBRO/2018 TEMA:
Seman
as

Atividades Público
alvo

Objetivo Responsável Observações

1ª 
2ª
3ª 
4ª

1. CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

Comprovação de experiência da entidade com o desenvolvimento  de objeto idêntico ou similar  desta parceria,  mediante apresentante  de
atestado de capacidade técnica, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado;

11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
Concedente: 
Meta 1 Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06
Municipal
Estadual
Federal
Meta Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10 Mês 11 Mês 12
Municipal
Estadual
Federal

12. DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante legal da Proponente, declaro para os devidos fins 
que:

- A entidade proponente não está impedida de participar do presente Chamamento
Público e que não se encontra inserida em nenhuma das vedações dispostas no art. 39 a
41 da Lei Federal nº 13.019/2014;

- A entidade proponente não dispõe em seu quadro diretivo de agentes políticos de
Poder,  de  membros  do  Ministério  Público  ou  de  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros
ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;

- Não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC proponente,
com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  de  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros
ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.

Pede deferimento.

(Nome e Assinatura) (Nome e Assinatura)
Responsável Técnico(a) pela elaboração

do Projeto
Representante legal da proponente:

Local e Data:

13. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Plano de Trabalho APROVADO, após análise técnica e comprovação da regularidade
cadastral, da regularidade fiscal e dos aspectos jurídicos.

Comissão Técnica de Seleção: Comissão Técnica de Seleção:

(Nome e Assinatura) (Nome e Assinatura)

Ordenador de despesa
(Nome e Assinatura)

Local e Data:

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE  PÚBLICO(A): Prefeitura Municipal de Boituva
ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  PARCEIRA:  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Excepcionais de Boituva
TERMO DE FOMENTO N° : 01/2018
OBJETO:  SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,
IDOSA E SUA FAMÍLIA

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste  acima referido  estará sujeito  a análise  e  julgamento  pelo  Tribunal  de
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser  tomados,  relativamente  ao aludido  processo,  serão  publicados  no Diário
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de
janeiro  de 1993, iniciando-se,  a partir  de então,  a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer  alteração  de  endereço  –  residencial  ou  eletrônico  –  ou  telefones  de
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Boituva,___/___/_____

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Jacson Gomes dos Santos
Cargo: Chefe de Divisão de Gestão de Convênios
CPF: 172.454.128-55    RG: 23.729.231-2
Data de Nascimento: 20 / 03 / 1975
Endereço residencial completo: Rua: José Capelari nº 66 Parque Ecológico – Boituva/SP
E-mail institucional jacson.social@boituva.sp.gov.br
E-mail pessoaljacson.lca@hotmail.com
Telefone (15) 3363-5335 residencial   -  (15) 9 9626-7659 Celular

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Fernando Lopes da Silva
Cargo: Prefeito 
CPF: 042.894.218-06     CRQ:  4.215.368
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 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE  PÚBLICO(A): Prefeitura Municipal de Boituva
ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  PARCEIRA:  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Excepcionais de Boituva
TERMO DE FOMENTO N° : 01/2018
OBJETO:  SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,
IDOSA E SUA FAMÍLIA

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste  acima referido  estará sujeito  a análise  e  julgamento  pelo  Tribunal  de
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser  tomados,  relativamente  ao aludido  processo,  serão  publicados  no Diário
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de
janeiro  de 1993, iniciando-se,  a partir  de então,  a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer  alteração  de  endereço  –  residencial  ou  eletrônico  –  ou  telefones  de
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Boituva,___/___/_____

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Jacson Gomes dos Santos
Cargo: Chefe de Divisão de Gestão de Convênios
CPF: 172.454.128-55    RG: 23.729.231-2
Data de Nascimento: 20 / 03 / 1975
Endereço residencial completo: Rua: José Capelari nº 66 Parque Ecológico – Boituva/SP
E-mail institucional jacson.social@boituva.sp.gov.br
E-mail pessoaljacson.lca@hotmail.com
Telefone (15) 3363-5335 residencial   -  (15) 9 9626-7659 Celular

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Fernando Lopes da Silva
Cargo: Prefeito 
CPF: 042.894.218-06     CRQ:  4.215.368

Data de Nascimento: 10 / 05 / 1960
Endereço  residencial  completo:  Alamedas  Heliconia  nº  167  –  Vivendas  Parque  –
Boituva/SP
E-mail institucional: fernando.prefeito@boituva.sp.gov.br
Telefone(s): (15) 3363-8800

Assinatura: ______________________________________________________

PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Antonio Carlos Assunção Martins
Cargo: Presidente
CPF: 247.801.758-01   RG: 27.001.643-0
Data de Nascimento: 11 / 06 / 1975
Endereço residencial completo: Estrada Municipal Domingos Waldemar Bellucci, nº 05  -
Boituva/SP
E-mail institucional: apaesocialboituva@gmail.com
E-mail pessoal: toninho_assuncao@yahoo.com.br 
Telefone(s): (15) 9 9768-2476

Assinatura: ______________________________________________________

_______________________________________________________________
 (*)  Facultativo.  Indicar  quando  já  constituído,  informando,  inclusive,  o  endereço
eletrônico.

 LEI N° 2.686, DE 30 DE AGOSTO DE 2018.

Institui o “Dia do Cururu” no Calendário Oficial

de Boituva, a ser celebrado no dia 19 de Julho,

e dá outras providências”

FERNANDO  LOPES  DA  SILVA,  Prefeito  do  Município  de

Boituva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  BOITUVA

DECRETOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art.  1º Fica  instituído  o  “Dia  do  Cururu”  no  Município  de

Boituva, a ser comemorado, anualmente, no dia 19 de julho. 

Art. 2 º O “Dia do Cururu” fica incluído no Calendário Oficial de

Eventos do Município de Boituva

Art. 3 º O Poder Executivo poderá promover divulgação do “Dia

do Cururu”, relembrando a data com apresentações públicas, exposições e outros.

Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão

por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura de Boituva, 30 de agosto de 2018.

FERNANDO LOPES DA SILVA

Prefeito de Boituva/SP

EXTRATO DE CONTRATO LC 54/2016

TERCEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO:  CONTRATO  LC  54/2016;  CONTRATANTE:  PREFEITURA  DE  BOITUVA;
PROCESSO:   PREGÃO  PRESENCIAL  48/2016;  CONTRATADO:  SMS  ENGENHARIA  E
COMERCIO  LTDA,  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ESPECIALIZADOS
PARA  INSTALAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  DE  INFRAESTRUTURA  FLEXÍVEL  E
SUSTENTÁVEL  COMPOSTA  POR  PISO  ELEVADO  INTEGRADO  COM  REDE
ELÉTRICA MODULAR FLEXÍVEL  E  REDE DE LÓGICA ESTRUTURADA PARA O
SETOR  INFERIOR  DO  PAÇO  MUNICIPAL PRAZO: 60  (SESSENTA)  DIAS
ASSINATURA: 31  DE  AGOSTO  DE  2018.  VALOR:  MANTENDO  AS  MESMAS  BASES
FINANCEIRAS. PREFEITURA DE BOITUVA, 31 DE AGOSTO DE 2018. FERNANDO LOPES
DA SILVA– PREFEITO MUNICIPAL.

EXTRATO DE CONTRATO LC 35/2018
PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO:  CONTRATO  LC  35/2018;  CONTRATANTE:  PREFEITURA  DE
BOITUVA; PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO  19/2018; CONTRATADO:
A.  FERNANDEZ  CONSTRUÇÕES  EIRELI;  OBJETO:  A   PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  REFERENTES  AO  TRANSPORTE  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS
DOMICILIARES COM  QUANTITATIVO  ESTIMADO  NO  PRAZO  DE  60
(SESSENTA)  DIAS ASSINATURA:  05  DE  SETEMBRO  DE  2018;  VALOR:
MANTENDO AS MESMAS BASES FINANCEIRAS.  PREFEITURA DE BOITUVA,
05  DE  SETEMBRO  DE  2018.  FERNANDO  LOPES  DA  SILVA–  PREFEITO
MUNICIPAL.

 

 

 
AUDIÊNCIA PUBLICA 

 
A Prefeitura de Boituva, por meio de sua Secretaria Municipal de Finanças, está 
convocando a sociedade civil organizada e toda a população a participar da 
audiência pública, que tratará sobre a Avaliação do Cumprimento das Metas 
Quadrimestrais referente ao 2º Quadrimestre (Maio/Junho/Julho/Agosto/2018) em 
obediência ao Parágrafo 4º do artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 e Audiência 
Pública para apresentação do Projeto de Lei da LOA-Lei Orçamentária Anual, para o 
exercício de 2019. As audiências acontecerão no próximo dia 28 de Setembro de 
2018 (Sexta-feira) a partir das 14h30min, na sala de reunião da Câmara Municipal, 
localizada a Rua Vereador Olímpio de Barros, 100 – Jardim Oreana, Boituva/SP. 
 


